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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : B B S
ADVOGADO : MARCIO KOJI OYA - SP165374
AGRAVADO : A I E C I E E DE P A L
AGRAVADO : M I DE C
AGRAVADO : F S L DE O
ADVOGADOS : JOSÉ ARNALDO VIANNA CIONE FILHO - SP160976

FREDERICO SANTIAGO LOUREIRO DE OLIVEIRA - SP182592
LUIZ GUSTAVO RODELLI SIMIONATO - SP223795
MATHEUS INACIO DE CARVALHO - SP248577

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 1.022, II, E 489, § 1º,
III, IV, V E VI, DO CPC. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO SEM EFEITO
SUSPENSIVO.  DO CPC. LEVANTAMENTO DE VALORES ART. 520
SEM CAUÇÃO. NATUREZA ALIMENTAR.  I, DO CPC. ART. 521,
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
ACÓRDÃO ALINHADO À JURISPRUDÊNCIA. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Agravo em recurso especial contra acórdão que manteve sentença
de extinção de cumprimento provisório de sentença de honorários
sucumbenciais, com autorização de levantamento dos valores pelo
exequente, por aplicação dos arts. 520 e 521, I, do CPC.
2. O objetivo recursal é decidir se (i) há negativa de prestação
jurisdicional por omissão sobre a distinção entre depósito e
pagamento, exigência de caução, reabertura de prazo e necessidade
de aguardar trânsito em julgado; e (ii) o cumprimento provisório pode
ser extinto por quitação e permitir levantamento sem caução, diante
da natureza alimentar e da ausência de efeito suspensivo.
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3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrenta os pontos essenciais: possibilidade de cumprimento
provisório sem efeito suspensivo (art. 520 do CPC), inexistência de
efeito suspensivo no caso concreto e dispensa de caução para crédito
de natureza alimentar (art. 521, I, do CPC), sendo desnecessária
resposta pontual a todos os argumentos se incapazes de infirmar a
conclusão.
4. Em cumprimento provisório, a natureza alimentar dos honorários
sucumbenciais autoriza o levantamento sem caução,
independentemente da origem do crédito, nos termos do  I, do art. 521,
CPC. Precedentes.
5. A alegada confusão entre depósito e pagamento e de supressão de
prazos legais não demonstra, de modo específico e analítico, a
violação dos arts. 520, II, III e IV, 521, parágrafo único, 523, 524 e 525
do CPC, atraindo a  O acórdão está em consonância Súmula 284/STF.
com a orientação desta Corte sobre a dispensa de caução em verba
alimentar, incidindo a Súmula 83/STJ.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 10/03/2026  16/03/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .18 de março de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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3. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
enfrenta os pontos essenciais: possibilidade de cumprimento
provisório sem efeito suspensivo (art. 520 do CPC), inexistência de
efeito suspensivo no caso concreto e dispensa de caução para crédito
de natureza alimentar (art. 521, I, do CPC), sendo desnecessária
resposta pontual a todos os argumentos se incapazes de infirmar a
conclusão.
4. Em cumprimento provisório, a natureza alimentar dos honorários
sucumbenciais autoriza o levantamento sem caução,
independentemente da origem do crédito, nos termos do  I, do art. 521,
CPC. Precedentes.
5. A alegada confusão entre depósito e pagamento e de supressão de
prazos legais não demonstra, de modo específico e analítico, a
violação dos arts. 520, II, III e IV, 521, parágrafo único, 523, 524 e 525
do CPC, atraindo a  O acórdão está em consonância Súmula 284/STF.
com a orientação desta Corte sobre a dispensa de caução em verba
alimentar, incidindo a Súmula 83/STJ.
6. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por B. B. S. contra
decisão que não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no  III, , art. 105,  a
da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, de relatoria do Desembargador RÉGIS RODRIGUES BONVICINO, assim
ementado:

APELAÇÃO. Incidente de cumprimento provisório de sentença para
cobrança de honorários advocatícios sucumbenciais. Sentença de
extinção com fundamento no artigo 924, inciso II, do CPC. Expedição
de mandado de levantamento eletrônico. Inconformismo do executado.
Alegação de necessidade de aguardar trânsito em julgado. Decisão
recorrida que aplicou corretamente o  do CPC, permitindo o art. 520
cumprimento provisório de sentença sem efeito suspensivo. Valores
exequendos de caráter alimentar (honorários advocatícios
sucumbenciais) que dispensam caução (art. 521, I, do CPC). Sentença
mantida. Recurso desprovido. (e-STJ, fls. 171-175)
 
 

Os embargos de declaração de B. B. S. foram rejeitados (e-STJ, fls. 185-
188).
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Nas razões do agravo, B. B. S. apontou (1) não incidência da Súmula 7/STJ,
por se tratar de matéria exclusivamente de direito; (2) nulidade da decisão de
inadmissibilidade por ausência de fundamentação e usurpação da competência do STJ
no juízo de mérito; (3) demonstração suficiente de violação de lei federal e de
prequestionamento.

Houve apresentação de contraminuta por M. I. DE C., A. I. E. C. I. E. E. DE
P. A. L. e F. S. L. DE O. (M. I. DE C. e outros) [STJ, fls. 272-282].

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial.

Nas razões de seu apelo nobre, B. B. S. apontou (1) negativa de prestação
jurisdicional por violação dos arts. 1.022, inciso II, e 489, § 1º, III, IV, V e VI, do Código
de Processo Civil, ao sustentar que o Colegiado não enfrentou argumentos centrais:
distinção entre depósito em cumprimento provisório e pagamento; necessidade de não
extinguir a execução antes do trânsito em julgado; reabertura de prazo para depósito e
impugnação em virtude do aditamento do polo ativo; e exame da exigência de caução
à luz do  parágrafo único, do CPC; (2) violação dos arts. 520, II, III e IV, 521, art. 521,
parágrafo único, 523, 524 e 525 do CPC, afirmando que a extinção por quitação em
cumprimento provisório foi indevida, que o depósito não se confunde com pagamento,
que houve supressão dos prazos legais de defesa, e que o levantamento do numerário
deveria observar a regra da caução diante de risco de grave dano de difícil ou incerta
reparação.

Houve apresentação de contrarrazões por M. I. DE C. e outros (e-STJ, fls.
248-250).

Conheço parcialmente do recurso e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

 
Da negativa de prestação jurisdicional por violação dos arts. 1.022, inciso II,

e 489, § 1º, III, IV, V e VI, do Código de Processo Civil

 
Defende B. B. S. que o Tribunal estadual não enfrentou argumentos

centrais, como distinção entre depósito em cumprimento provisório e pagamento;
necessidade de não extinguir a execução antes do trânsito em julgado; reabertura de
prazo para depósito e impugnação em virtude do aditamento do polo ativo; e exame da
exigência de caução à luz do  parágrafo único, do CPC. art. 521,

Ao apreciar a questão, o acórdão recorrido contextualizou que se tratava de
incidente de cumprimento provisório de sentença de honorários de sucumbência
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fixados no Agravo de Instrumento nº 2262359-02.2022.8.26.0000, ao qual foi dado
provimento para extinguir a ação executiva movida por B.B.S. A decisão foi assim
fundamentada (e-STJ fls. 172-175):

(...)
Diante de referido quadro, ainda que o V. Acórdão não tenha
transitado em julgado, por ter sido interposto recurso especial
pendente de julgamento, não houve atribuição de efeito suspensivo
que impeça o processamento do presente cumprimento provisório de
sentença. Sobre o tema, confira-se a jurisprudência.
(...)
Confira-se ainda a ementa do acórdão proferido no agravo interno
interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial interposto
no Agravo de Instrumento nº 2262359-02.2022.8.26.0000:
(...)
Desse modo, conclui-se que não há recurso com efeito suspensivo
contra o acórdão proferido no Agravo de Instrumento nº 2262359-
02.2022.8.26.0000.
Nos termos do  do CPC, é possível a instauração do art. 520
cumprimento provisório mesmo antes do trânsito em julgado. Confira-
se a redação do dispositivo legal.
(...)
Os valores exequendos têm nitidamente caráter alimentar, tratando-se
de honorários advocatícios sucumbenciais que, conforme
entendimento pacificado, inclusive na súmula nº 47 do STF, possuem
tal natureza.
Em consequência, a permissão de levantamento dos valores
depositados nos autos pelo ora apelante independe de prestação de
caução, nos termos do  I, do CPC: art. 521,
“A caução prevista no inciso IV do  poderá ser dispensada nos art. 520
casos em que (...) o crédito for de natureza alimentar,
independentemente de sua origem”.
O que o Juiz de primeiro grau fez foi apenas aplicar o supracitado
dispositivo legal a um fato incontroverso (o de que o valor exequente
tem natureza alimentar).
Diante disso, cabia ao apelante impugnar, nas razões do presente
recurso, o entendimento de que o  I, do CPC não se aplica ao art. 521,
caso.
Mas ele não se desincumbiu do ônus, razão pelo qual há de se manter
a r. sentença. Portanto, é de rigor a manutenção da sentença recorrida.
(...)
 
 

Como se depreende da leitura do trecho acima, o Tribunal estadual
fundamentou-se na possibilidade de cumprimento provisório de sentença, antes do
trânsito em julgado, considerando a inexistência de efeito suspensivo do recurso
interposto bem como ausência de concessão de efeito suspensivo no caso concreto. E
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citou a previsão de dispensa de caução em se tratando de crédito de natureza
alimentar, independentemente da origem, como no caso em tela, com fundamento da
legislação processual vigente.

No caso dos autos, verifica-se que o depósito integral do débito foi feito dois
dias depois do vencimento e decorrido o prazo para impugnação (e-STJ, fls. 121
e 116), o que motivou a extinção da execução pelo cumprimento da obrigação. Tal
circunstância (decurso do prazo para impugnação) não fora objeto de decisão pelo
Tribunal estadual porque não fora, sob tal recorte, objeto do recurso de apelação.
Registre-se que a sentença de extinção não foi impugnada por embargos de
declaração e a tese de que não houve pagamento, e sim garantia do juízo não foi
debatida pelas instâncias ordinárias, justamente porque não foi, como pontuado, sob
tal ângulo, matéria de recurso.

Assim, as questões centrais referentes ao processamento do incidente e
levantamento dos valores independentemente de caução foram devidamente
enfrentadas pelo Tribunal estadual, sendo desnecessário que sejam respondidos os
argumentos suscitados pela parte (como, no caso em tela, a alegada distinção entre
cumprimento provisório e pagamento ou a aventada possibilidade de eventualmente
revisitar o depósito e apresentar impugnação, considerando a ausência de impugnação
no prazo legal) se incapazes de infirmar a conclusão.

Não cabe ao Tribunal responder verdadeiro questionário da parte se a
fundamentação adotada é coerente e abrangeu todos os pontos relevantes para o
deslinde da causa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC
INEXISTENTE. INCONFORMISMO. JULGAMENTO DE EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO EM MESA. CABIMENTO. REVERSÃO.

 INTIMAÇÃO DA PARTE EMBARGADA.SÚMULA N. 7/STJ.
FUNDAMENTO INATACADO.  PRODUÇÃO DE SÚMULA N. 283/STF.
PROVA. DESTINATÁRIO. JUÍZO. NECESSIDADE DE INSTRUÇÃO
PROBATÓRIA.  IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO SÚMULA N. 7/STJ.
PEDIDO, EXCEÇÃO DO CONTRATO NÃO CUMPRIDO E TEORIA
DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. SÚMULA N. 7/STJ.
CLÁUSULA PENAL. PERDAS E DANOS. CUMULAÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA N. 568/STJ.
RESTITUIÇÃO DOS VALORES PAGOS. CULPA DO COMPRADOR.
RETENÇÃO PARCIAL. CABIMENTO. PERCENTUAL DA ORIGEM
ADMITIDO PELA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. BENFEITORIAS.
SÚMULAS N.  E  DIVERGÊNCIA NÃO5/STJ 283/STF.
DEMONSTRADA. MULTA. NÃO APLICAÇÃO.
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1. Não cabe ao tribunal, que não é órgão de consulta, responder à
parte que, sob a égide da omissão prevista no inciso II do

 do CPC, formula um verdadeiro questionário. Nesseart. 1.022
sentido:

 relator Ministro João Otávio de Noronha,REsp n. 1.704.747/GO,
Quarta Turma, DJe de 8/2/2024.
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, visto que
o Tribunal de origem efetivamente enfrentou as questões aduzidas nos
seus aclaratórios como omissas, quais sejam: i) impossibilidade
jurídica do pedido, porquanto não seria possível delimitar a área a ser
devolvida; ii) exceção do contrato não cumprido e adimplemento
substancial do contrato; iii) bis in idem na cumulação das arras
penitenciais com a multa decorrente de cláusula penal; iv) redução das
"arras penitenciais" e restituição de parcelas, sob pena de
enriquecimento ilícito; e v) indenização pelas benfeitorias.
3. O julgamento dos embargos de declaração em mesa não
representou nulidade. Por seu turno, eventual acolhimento da tese de
que o julgamento não teria ocorrido "na sessão subsequente", em
contraposição ao entendimento de origem, demandaria reexame de
questão fática, o que esbarra no óbice da  . Súmula n. 7/STJ.
4. No caso dos autos, não há falar em cerceamento de defesa.
Incabível o recurso especial para alteração do julgado quanto à
conclusão de suficiência ou de relevância de determinadas provas
sobre outras, porquanto demandaria reexame do acervo fático-
probatório. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. Rever as conclusões do Tribunal quanto as teses da impossibilidade
jurídica do pedido", da exceção do contrato não cumprido ou de que
ocorrera adimplemento substancial, demanda o reexame do conjunto
fático provatório. Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
6. No que tange à pretensão de retenção ou indenização pelas
benfeitorias, o Tribunal consignou que fora contratualmente estipulado
que a rescisão do contrato por culpa do comprador afastaria a
indenização, de modo que a reversão do julgado esbarra no óbice da

 Por outro lado, em relação ao ponto, observa-seSúmula n. 5/STJ.
que a recorrente limita-se a suscitar o cabimento de retenção ou
indenização pelas benfeitorias sem impugnar fundamento relevante do
acórdão recorrido. Incidência da Súmula n. 283/STF.
7. Não assiste razão ao recorrente quanto a eventual direito de
devolução ou de retenção das arras confirmatórias e ou penitenciais,
porque a sua definição demanda o inviável exame nesta instância do
conjunto fático-probatório e da análise de cláusulas contratuais.
Incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
8. Para comprovar a existência de dissídio jurisprudencial, a parte
recorrente deve atender aos requisitos estabelecidos no  § art. 1.029,
1º, do Código de Processo Civil. Esses requisitos incluem a análise
comparativa detalhada entre os julgados e a identificação de
semelhanças fáticas relevantes. No caso em questão, esses critérios
não foram satisfeitos, o que inviabiliza o conhecimento do recurso
especial com base na alínea 'c' do permissivo constitucional 9. Por fim,
ao contrário do que sustenta a parte agravada, a mera insubsistência
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dos argumentos desenvolvidos no agravo interno não implica, de
forma automática, a aplicação da multa prevista no  § 4º, do art. 1021,
Código de Processo Civil, sendo imprescindível a comprovação do
manifesto propósito protelatório, o que, no momento, não observo
espécie.
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 1.995.884/MT,
Terceira Turma, julgado em  DJe de 12/8/2024,  15/8/2024)

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO
RELATOR QUE ATRIBUIU EFEITO SUSPENSIVO A AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ATO CONTRA O QUAL HÁ PREVISÃO DE
RECURSO ESPECÍFICO NO ORDENAMENTO JURÍDICO
PROCESSUAL. OMISSÕES APONTADAS QUE NÃO CONDUZIRIAM
À MODIFICAÇÃO DO JULGADO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO APTO
À MANUTENÇÃO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. RECURSO
REJEITADO.
1. O julgador não está obrigado a examinar, como se
respondesse a um questionário, a totalidade das afirmações
deduzidas pelas partes no curso da marcha processual,
bastando, para a higidez do pronunciamento judicial, que sejam
enfrentados os aspectos essenciais à resolução da controvérsia,
circunstância plenamente verificada no particular.
2. Hipótese concreta em que, ainda que existentes as omissões
apontadas nas razões recursais, seu saneamento não ensejaria a
modificação do resultado do julgamento, pois o fundamento principal
do acórdão embargado, no sentido de que o mandado de segurança
não é cabível contra ato judicial passível de recurso, permaneceria
incólume. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
(EDcl no AgInt no RMS n.  relatora Ministra Nancy Andrighi,62.808/PR,

–Terceira Turma, julgado em  DJe de   29/3/2021,  6/4/2021  sem
destaques no original)

 
Não há, portanto, omissão ou contradição.

 
Da violação dos arts. 520, II, III e IV, 521, parágrafo único, 523, 524 e 525

do CPC

 
B. B. S. que o término por quitação, no cumprimento provisório, foi

indevido; que o depósito não se confunde com pagamento; que houve supressão dos
prazos legais de defesa; e que o levantamento do numerário deveria observar a regra
da caução, diante do risco de grave dano de difícil ou incerta reparação.

No entanto, B. B. S. não demonstra como o acórdão recorrido teria violado
os dispositivos legais invocados, não demonstrando como o entendimento adotado
pelo Tribunal estadual divergiu da interpretação adotada pelo Superior Tribunal de
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Justiça, limitando-se a reproduzir os argumentos já deduzidos em apelação, o que
configura deficiência de fundamentação. 

A exposição dos argumentos jurídicos e fáticos que entende adequados ao
deslinde do feito não é suficiente para o conhecimento do recurso especial, atraindo a
incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal. Isso porque o Superior
Tribunal de Justiça não atua como instância revisora de fatos e provas, tampouco se
destina a novo julgamento da causa.

A propósito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL.
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER CUMULADA COM PEDIDO DE DANOS
MATERIAIS E MORAIS. FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO.
DISPOSITIVO LEGAL OU DISSENSO NÃO INDICADO. SÚMULAS
NºS 283 E 284 DO STF. ROL DE PROCEDIMENTOS DA ANS.
NATUREZA EXEMPLIFICATIVA. TRATAMENTO DOMICILIAR.
COBERTURA DEVIDA.
PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.
2. É inviável o recurso especial que deixa de impugnar
fundamento suficiente do acórdão recorrido, atrelando suas
razões a violação de lei federal ou dissídio pretoriano, por se
tratar de recurso de fundamentação vinculada, sob pena de
incidência das Súmulas nºs 283 e 284, ambas do STF.
(...)
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no  Rel. Ministro MOURA AREsp 1838404/RJ,
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe 11/10/2021,

 14/10/2021 – sem destaques no original)
 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO.
PRETENSÃO DE RETIFICAÇÃO DE CRÉDITO JÁ INCLUÍDO NO
QUADRO GERAL. INTEMPESTIVIDADE. VIOLAÇÃO AOS ARTS.
1.022 E 489 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS  E  AGRAVO NÃO284/STF 7/STJ.
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
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1.Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
o recurso especial, ao fundamento de inexistência de omissão no
acórdão recorrido e incidência dos óbices das Súmulas 7 do STJ e
284 do STF. A parte agravante sustenta a presença dos pressupostos
recursais e a necessidade de reforma do julgado. A parte agravada,
intimada, manifestou-se pelo desprovimento do agravo. O Ministério
Público Federal opinou pelo não provimento do recurso.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar a existência de vício
de fundamentação no acórdão recorrido, a configurar ofensa aos arts.
1.022 e 489 do CPC, bem como aferir se o recurso especial reúne
condições de ultrapassar os óbices das Súmulas 7 do STJ e 284 do
STF.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não se verifica ofensa ao  do CPC quando o Tribunal de art. 1.022
origem enfrenta de forma clara e suficiente as questões relevantes ao
deslinde da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses
da parte, nos termos do AgInt no  relator AREsp n. 2.441.987/DF,
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 17/2/2025,
DJEN de 20/2/2025.
4. A parte recorrente objetiva ver assegurado o direito de obter a
correção monetária de seu crédito independentemente da
observância do prazo legal para impugnação do crédito,
apontando, como fundamento jurídico, os arts. 19, 49 e 9º, II, da

 e º da  Não aponta contudo, comoLei 11.101/05  Art. 1  Lei 6.899/01.
tais dispositivos teriam sido violados e como sua interpretação
pode servir de arrimo a tal tipo de tese jurídica. Incidência da
Súmula 284 do STF.
5. A análise da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo
fático-probatório dos autos, providência vedada em recurso especial,
consoante o enunciado da Súmula 7 do STJ, conforme reafirmado no
AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, REsp n. 2.151.760/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 9/12/2024,  12/12/2024.
6. A decisão recorrida encontra-se alinhada ao entendimento desta
Corte quanto à aplicação da teoria do isolamento dos atos
processuais, segundo o qual atos já praticados sob a vigência da
norma revogada constituem situação jurídica consolidada, nos termos
do  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, REsp n. 2.181.080/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 8/4/2025,  15/4/2025.
IV. DISPOSITIVO
7 . Agravo em recurso especial não conhecido.
(  relatora Ministra Daniela Teixeira, TerceiraAREsp n. 2.161.954/RJ,
Turma, julgado em  DJEN de   22/9/2025,  25/9/2025 – sem destaques
no original)

 
Ademais, a dispensa de caução para levantamento do valor, em se tratando

de verba alimentar, em cumprimento provisório de sentença, está de acordo com o
entendimento desta Corte:
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. NATUREZA ALIMENTAR.
LEVANTAMENTO DE VALORES. CAUÇÃO DISPENSADA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. RISCO
DE GRAVE DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO.
AUSÊNCIA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO
DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a agravo em recurso especial.
2. Caso concreto em que o Tribunal de origem dispensou a caução
porque o crédito exequendo, relativo a honorários de sucumbência,
possui natureza alimentar.
II. Questão em discussão
3. Consiste em analisar se houve negativa de prestação jurisdicional,
bem como se é possível dispensar a prestação de caução para o
levantamento de valores referentes a honorários sucumbenciais em
cumprimento provisório de sentença, considerando a natureza
alimentar da verba.
III. Razões de decidir
4. Inexiste afronta ao  do CPC quando a Corte local art. 1.022
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte, "nos termos do art. 521,
I, do  no âmbito da execução provisória, a caução CPC/2015,
poderá ser dispensada nos casos em que o crédito for de
natureza alimentar, independentemente de sua origem" (AgInt no

 Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,AREsp n. 2.326.805/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJEN de . 16/12/2024,  19/12/2024)
Incidência da Súmula n. 83/STJ.
6. A revisão das conclusões do Tribunal de origem, a fim de verificar
se da dispensa da caução poderia resultar manifesto risco de grave
dano de difícil ou incerta reparação, exigiria reexame do conjunto
fático-probatório da demanda, o que é vedado pela Súmula n. 7 do
STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: "1. Os honorários advocatícios possuem natureza
alimentar, permitindo a dispensa de caução para levantamento de
valores em cumprimento provisório de sentença, nos termos do

 I, do CPC. 2. A revisão de decisão que dispensa caução emart. 521,
cumprimento provisório de sentença exige reexame de matéria fático-
probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ."
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Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 85, § 14, 520, IV, 521, I e
III, e parágrafo único, e 1.022.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no AgInt no

 de minha relatoria, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.302.986/SP,
 STJ, AgInt no  Min. Raul Araújo,13/11/2023;  AREsp n. 2.418.149/SP,

Quarta Turma, julgado em  STJ, 27/11/2023;  REsp n. 1.954.380/SP,
Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Corte Especial, julgado em 5/6/2024;
STJ, AgInt no  Min. Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.524.942/SP,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no 17/6/2024;  AREsp n. 2.326.805/SP,
Min. Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 16/12/2024.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos AREsp n. 2.922.547/PR,
Ferreira, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  25/11/2025.
(grifei)
 
CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. DISPENSA DE
CAUÇÃO PARA LEVANTAMENTO DE VALORES. CRÉDITO
ALIMENTAR. POSSIBILIDADE. OMISSÃO. NÃO CARACTERIZADA.
NÃO PROVIMENTO.
1. O Tribunal de origem analisou todas as questões necessárias ao
deslinde da controvérsia, não se configurando omissão, contradição
ou negativa de prestação jurisdicional.
2. Nos termos do  I, do  no âmbito da execução art. 521,  CPC/2015,
provisória, a caução poderá ser dispensada nos casos em que o
crédito for de natureza alimentar, independentemente de sua
origem.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel AREsp n. 2.326.805/SP,

–Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJEN de   16/12/2024,  19/12/2024
sem destaques no original)

 
Assim, ainda que se trate de  de sentença provisório,execução/cumprimento

nada impede o levantamento dos valores.

Por fim, como já pontuado no tópico acima, infere-se que a extinção do
cumprimento de sentença ocorreu porque o depósito foi feito fora do prazo para
impugnação, o que não foi debatida pelas instâncias ordinárias, conforme já explicitado
no primeiro tópico.

Por consequência, as Súmulas 284 do Supremo Tribunal Federal e 83 do
Superior Tribunal de Justiça obstam o conhecimento do recurso.

Nessas condições,  do recurso especial e, CONHEÇO PARCIALMENTE
nessa extensão, . NEGO-LHE PROVIMENTO

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou10/03/2026  16/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo

Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de março de 2026
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